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EXAME PRÉVIO DE EDITAL

RELATOR CONSELHEIRO SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
TRIBUNAL PLENO - SESSÃO DE 11-12-2013– MUNICIPAL
============================================================
Processo:  
TC-00002598.989.13-5
Representante:
Carlos César Pinheiro da Silva
Representada:  
Prefeitura Municipal da Estância Hidromineral de Lindóia
Assunto:  
Exame prévio do edital da tomada de preços nº 02/2013, que tem por finalidade a “contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vídeomonitoramento eletrônico de vias e estabelecimentos públicos da Administração do Município de Lindóia, por meio de câmeras de vídeo com transmissão de imagens e dados por fibra óptica com controle informatizado do sistema”.
Subscritor do edital: Luiz Carlos Scarpioni Zambolim (Prefeito)
Advogados: 
não há advogados cadastrados no e-TCESP

============================================================
RELATÓRIO 
1.1
Trata-se do exame prévio do edital
 da tomada de preços nº 02/13, do tipo menor preço, elaborado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA, que tem por finalidade a “contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vídeomonitoramento eletrônico de vias e estabelecimentos públicos da Administração do Município de Lindóia, por meio de câmeras de vídeo com transmissão de imagens e dados por fibra óptica com controle informatizado do sistema”, pelo valor estimado de R$ 555.431,88.
1.2 

Queixou-se o representante CARLOS CÉSAR PINHEIRO DA SILVA, contra:
a) Fixação de prazo limite para a realização da visita técnica em data anterior à data de entrega dos envelopes (subitem 1.2.1);

b) Restritiva imposição de regularidade fiscal estadual e municipal para com todos os tributos, inclusive os imobiliários
;
c) Apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT para comprovação de capacidade operacional (subitem 4.3.2
), em desrespeito ao entendimento consolidado deste Tribunal;
d) A eleição das parcelas de maior relevância abarca itens específicos, contrariando a Súmula nº 30 desta Corte, e outros, como a alínea “c” do subitem 4.3.2, que não podem ser considerados como relevantes;

e) Restritiva e ilegal a estipulação de prazo mínimo de execução de serviços contida na alínea “b” do subitem 4.3.2;

f) O subitem 6.2 não permite a prestação da caução de participação até o dia anterior ao da abertura dos envelopes, tendo fixado o dia 27 de setembro como data limite.
1.3 

Regularmente notificada, a Administração defendeu a correção do instrumento convocatório, apontando, de início, que o edital flexibilizou o prazo para a visita técnica na medida em que estabeleceu sua realização até do 27-09-2013.


Acerca da exigência de regularidade fiscal para tributos imobiliários aduziu ter ela o escopo de assegurar o interesse público.



Destacou que, para comprovação da capacitação técnica das licitantes, o edital impôs comprovação de somente 50% dos serviços pretendidos, em harmonia com a Súmula nº 24 desta e. Corte. Nesse quesito defendeu ainda que, ao contrário do apontado pela representante, os serviços descritos no subitem 4.3.2.c são relevantes como forma de “prevenção a acidentes e de supressão de alegação de força maior, minimizando, com esta providência, os efeitos danosos e de difícil reparação aos próprios munícipes e visitantes”.
De igual forma argumentou que o procedimento licitatório está em conformidade com a Súmula 30, não tendo estabelecido a comprovação de capacitação em atividade específica como alegado na inicial.
Por fim, concernente à estipulação de prazo mínimo para comprovação dos serviços executados, arrazoou ser uma forma de assegurar que os serviços sejam realizados satisfatoriamente. 
1.4 

Instada a se manifestar, a ilustre Chefia de Assessoria Técnico-Jurídica opinou pela procedência da representação.
1.5

O DD. Ministério Público de Contas considerou parcialmente procedente a exordial, destacando que “a formalização da garantia em momento anterior ao da entrega dos documentos tem grave repercussão: cinde-se a fase de habilitação, com o indissociável antecipado conhecimento de quais serão os competidores. A Lei de Licitações e Contratos não abriga tal hipótese, que, em verdade, vai de encontro aos seus preceitos basilares”.
Apontou ainda que a imposição de regularidade fiscal em relação a todos os tributos estaduais e municipais desborda dos limites delineados pela jurisprudência desse Egrégio Tribunal de Contas e descumpre a regra estabelecida pelo artigo 193 do Código Tributário Nacional.
No que concerne à comprovação da qualificação técnica operacional e profissional das licitantes registra que, ao contrário do afirmado pelo representante, “não é verdade que a Certidão de Acervo Técnico esteja vinculada à qualificação operacional”. 

Não obstante, salienta que para demonstração de ambas as aptidões, “foram arrolados os mesmos elementos”, estabelecendo-se quantitativos mínimos para a comprovação de capacidade técnico-profissional, em afronta ao artigo 30, § 1º, da Lei 8.666/93 e à Súmula 23 dessa Egrégia Corte.
Anotou ainda descumprimento às Súmulas nº 24 – pois não haveria dados para aferir a razoabilidade dos quantitativos mínimos para fins de qualificação operacional - e nº 30 – porque teriam sido reclamadas experiências anteriores em atividades específicas.
1.6 

A D. Secretaria-Diretoria Geral suscitou em preliminar uma prejudicial que, a seu ver, implicaria na irregularidade do procedimento:

“a escolha da Tomada de Preços, sem a efetiva observância a particularidade dessa modalidade licitatória, qual seja, o cadastro prévio como condição de participação de licitações ou daqueles ainda não cadastrados de se habilitarem até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, conforme preceitua o art. 22, §2º da Lei nº 8.666/93, eis que, a meu ver, os termos do edital mais se adequam a modalidade licitatória concorrência pública”.
Superado esse aspecto, reputou a representação parcialmente procedente, considerando que a visita técnica respeitou o prazo mínimo legal de 15 (quinze) dias entre a publicação do edital e a entrega das propostas, previsto no artigo 21, III da Lei 8.666/93.
Improcedente ainda o apontado acerca da comprovação de qualificação técnica, eis que, a seu ver, é clara a redação do subitem 4.2.3, “exigindo-se atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA e a CAT para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional”.
No entanto, entende que a redação dada àquele item não evidencia se “a alíneas “a”, ao prever a comprovação de implementação de interfaces ópticas de pelo menos 3500 metros de cabos de fibras ópticas se trata de qualificação operacional ou profissional, podendo estar desrespeitando a Súmula 23 deste E. Tribunal de Contas, que veda a imposição de quantitativos mínimos”. Ainda que tal dispositivo se referisse a capacidade técnica-operacional “não constando do edital, ou sequer das justificativas da Origem, a quantidade total da execução pretendida, mostra-se desvencilhada de parâmetros objetivos para aferição do percentual que representam os “3500 metros de cabos de fibras ópticas” no total do serviço”.
Aponta que “a alínea “b”, por sua vez, ao estabelecer tempo de operacionalização não inferior a 06 (seis) meses, afronta disposição expressa do art. 30, §5º da Lei de Licitações, que proíbe a demonstração de atividade com limitação de tempo, por inibir a participação na licitação”.
Por fim, considera que a comprovação de experiência anterior prevista refere-se a atividade específica, violando a Súmula 30 desta Corte.

 
É o relatório.

VOTO

2.1 

Em preliminar necessário se faz abordar a prejudicial apontada por D. Secretaria-Diretoria Geral.
Anotou aquela Diretoria não ter sido observada pela Administração a particularidade da modalidade licitatória tomada de preços, “qual seja, o cadastro prévio como condição de participação de licitações ou daqueles ainda não cadastrados de se habilitarem até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, conforme preceitua o art. 22, §2º da Lei nº 8.666/93”.
Todavia, o item 3 do instrumento convocatório assim consignou:

“3 - DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO:

3.1 - Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS as empresas que se cadastrarem até o 3° dia anterior ao do recebimento dos envelopes de "habilitação" e "propostas", ou seja, até o dia 27/09/2013 e apresentarem toda a documentação constante nos artigos 28 a 31 da Lei Federal Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, quando lhes será expedido o Registro de Inscrição Cadastral.

3.2 - O Registro de Inscrição Cadastral, com qualificação técnica que atenda ao estabelecido no presente edital, habilita a proponente, desde que esteja em plena vigência.

3.2.1 - A validade do Registro de Inscrição Cadastral está condicionada a validade das certidões e documentos nele constantes, sendo que os mesmos poderão ser renovados a qualquer tempo” (gn).
Desta feita, da atenta leitura às disposições editalícias, não vislumbro afronta à lei de regência, porquanto a participação ao certame foi facultada tanto a empresas já cadastradas e com “Registro de Inscrição Cadastral” em vigência (subitem 3.2), quanto a empresas que desejem fazê-lo “até o 3° dia anterior ao do recebimento dos envelopes de "habilitação" e "propostas” (subitem 3.1), em harmonia, pois, com os ditames do § 2º, artigo 22 da Lei de Licitações e Contratos
.
2.2

Superado esse aspecto, considero parcialmente procedentes as arguições deduzidas nas iniciais.

2.3 

Afasto, de início, a queixa que recai sobre a visita técnica, posto que a previsão editalícia encontra-se em harmonia com o atual entendimento desta Corte, pelo qual devem ser disponibilizadas às licitantes várias datas para visitação, preferencialmente espaçadas e distribuídas de forma a propiciar tempo hábil para a formulação das propostas.

Sobre o tema, importante destacar as diretrizes traçadas pelo E. Plenário em sessão de 09-11-2011, no TC-30775/026/11, que acolheu o r.voto proferido pelo Conselheiro Robson Marinho, in verbis:

“Quanto às objeções concernentes à visita técnica, lembro que a matéria recebeu novos contornos pelo Plenário, mitigando a necessidade de que se ofertasse todo o tempo de disponibilidade do edital para a realização do evento, ao mesmo tempo em que impõe a sua fixação lastreada no princípio da razoabilidade, caso a caso, proporcionando que os interessados elaborem de forma segura suas propostas sem prejudicar o bom andamento da máquina administrativa, como constou dos autos do TC-333/009/11 (sessão de 6/4/2011, sob a minha relatoria).

Por mostrar-se oportuno, permito-me trazer trecho de interesse do voto que proferi naquela oportunidade, como segue:

‘Por fim, peço a compreensão dos Senhores Conselheiros para me estender ainda um pouco mais acerca da questão atinente à visita técnica.

Digo isto porque, neste aspecto, recordo que o mesmo desfecho colocado para a caução – disponibilidade de todo o prazo mínimo legal entre a divulgação do edital e abertura das propostas para a realização do evento -, vinha sendo, historicamente, destinado também à vistoria, em caráter predominante por este Plenário.

No entanto, o tema vem, atualmente, merecendo amplas discussões no âmbito desta Casa, sinalizando a necessidade de se mitigar esta exigência, sobretudo porque há situações em que o implemento de tal imposição acaba por acarretar um ônus excessivo à Administração - quer de ordem logística, quer de ordem pessoal, dentre outros.

Como exemplo destes percalços pode-se citar a disponibilização de um contingente de servidores para a realização e o acompanhamento da vistoria - os quais nem sempre o Órgão licitante possui -, circunstâncias que evidenciariam, em última análise, um prejuízo à Administração e ao próprio interesse público envolvido.

Sob este prisma se, de um lado, o prazo extensivo demais pode implicar prejuízo ao ente público, a fixação de data única para visita pode acarretar uma indesejável limitação à participação de licitantes, devendo ser coibida, restringindo-se tão somente a situações excepcionalíssimas e justificáveis.

(...)
Concluindo, com base nestas variáveis e sem perder de vista o enriquecimento ao debate promovido pelas colocações dos eminentes Conselheiros Renato Martins Costa e Edgard Camargo Rodrigues em oportunidades recentes, e na linha do decidido nos autos do TC-018040/026/09, entendo pertinentes os seguintes requisitos para fins de visita técnica:

- a marcação de mais de uma data para vistoria, inclusive com a possibilidade de agendamento, preferencialmente intercaladas entre si, ou dentro de um lapso temporal moderado, a critério da discricionariedade administrativa, restringindo-se a estipulação de data única somente em casos excepcionalíssimos, nos quais haja justificativas de ordem técnica que amparem a medida;

- as datas ou o intervalo de tempo para o evento deverão ser marcados de acordo com o princípio da razoabilidade, de forma que proporcionem, de um lado, a plena ciência do edital a todos que efetivamente se interessem e, de outro, tempo hábil para que as licitantes elaborem adequadamente as suas propostas;

- só poderá ser elemento obrigatório como condição de habilitação nas situações em que a complexidade ou natureza do objeto a justifiquem, devendo estar devidamente fundamentada a exigência pela Administração; e

- é encargo da própria licitante a indicação do profissional responsável pela vistoria, não podendo o edital fazer qualquer restrição neste ponto. Obviamente, friso que estas são diretrizes gerais, devendo cada caso ser apreciado individualmente, de acordo com suas peculiaridades’.”(gn)
No caso ora em análise, em que a abertura da sessão pública estava marcada para 02-10-13, previu o subitem 1.2.1 que a vistoria deveria ser realizada até o dia 27-09-2013, iniciando-se o prazo às licitantes no dia 16-09-2013 - data da disponibilização do edital.
Assim, na esteira da jurisprudência deste e. Tribunal, considero ter sido concedido prazo razoável para a efetivação da vistoria. 

2.4

De igual forma, não procede a alegação de que o edital teria exigido apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT para comprovação de capacidade operacional, eis que a redação dada ao subitem 4.3.2
 é clara ao dispor que esta se dará por meio de atestados fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrado no CREA, enquanto a CAT destina-se à  comprovação de capacidade técnico-profissional.
2.5

Acerca desse dispositivo também não vislumbro a ilegal limitação temporal apontada.
O subitem 4.3.2.b do edital estabeleceu que fosse comprovada experiência anterior em “instalação de sistemas de vídeo-monitoramento, com transmissão via cabos ópticos, com utilização de câmeras do Tipo Fixa e DOMO (PTZ), com no mínimo 6 ( seis ) câmeras móveis e 1 ( uma ) câmeras fixas, se utilizando da tecnologia IP e operando por prazo não inferior a 06 (seis) meses”.

Segundo a lição de Marçal Justen Filho
, 

(...) Admitindo-se, porém, que a lei autoriza exigências de capacitação técnica operacional, ter-se-á de convir que tal se dá através da previsão direta do próprio inc. II do art. 30. Ora, esse dispositivo explicitamente autoriza a exigência de experiência anterior “compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação”. Ou seja, o mesmo dispositivo que dá supedâneo à exigência de qualificação técnica operacional se refere a que deverá ela ser compatível em termos de quantidades, prazos e outras características essenciais ao objeto licitado.
(...)

Sempre que a dimensão quantitativa, o local, o prazo ou qualquer outro dado for essencial à execução satisfatória da prestação objeto da futura contratação ou retratar algum tipo de dificuldade peculiar, a Administração estará no dever de impor requisito de qualificação técnica operacional fundado nesses dados.

(...) Mais precisamente, aquele que não executou anteriormente objeto semelhante em condições de tempo ou local equivalentes às do contrato licitado não dispõe da experiência indispensável para a contratação”.

Nesse sentido, aliás, foi o entendimento exarado pelo E. Plenário deste Tribunal, em sede de Agravo Regimental, sessão de 31-07-13, Relator e. Conselheiro RENATO MARTINS COSTA
:

“Como relatado, o pedido de sustação do pregão está escorado na tese da incompatibilidade do prazo mínimo de experiência anterior na execução de serviços semelhantes e o teor do § 5º, do art. 30 da Lei n.º 8666/93.

Segundo me parece, a representante interpreta o mandamento do § 5º, do art. 30 da Lei n.º 8666/93 de forma distinta à exegese dada por este Tribunal.

Sobre o tema, transcrevo a seguir trecho do r. voto proferido pelo eminente Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga no TC-042255/026/09, aprovado por este E. Tribunal Pleno na sessão de 03/02/10, verbis:

“(...) O mesmo item do edital prevê, ademais, que a demonstração de qualificação técnica corresponda a, no mínimo, 36 postos diurnos e 21 postos noturnos, por meio de, no máximo, 2 (dois) atestados, conquanto o prazo contratual refira-se a, no mínimo, 12 (doze) meses.

Não vislumbro, aqui, a alegada violação à regra do artigo 30, § 5º, da Lei n. 8.666/93, mesmo porque não se está exigindo comprovação de aptidão com limitação de tempo ou de época.

O prazo mínimo de 12 meses guarda relação, em verdade, à regra do artigo 30, II, da referida lei, segundo a qual se admite a ‘comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação’. No caso, se o prazo total previsto para a prestação de serviços é de 30 (trinta) meses, não é desarrazoado que se exija demonstração de experiência anterior de, no mínimo, 12 meses” (grifos originais).

Com a devida vênia, continuo convencido de que a exigência impugnada está de acordo com a referenciada jurisprudência deste Tribunal, não representando, de outra parte, qualquer dificuldade de atendimento pela empresa que efetivamente reúna experiência mínima para ser habilitada no certame, notadamente pela faculdade conferida à somatória dos atestados”.

Assim, na esteira da citada decisão, considerando que prevê a minuta contratual prazo de vigência de 12 (doze) meses, entendo apropriado que a Administração busque garantir que as licitantes tenham executado o serviço pretendido por pelo menos 06 (seis) meses, de forma a assegurar a futura execução do ajuste.
2.6

No entanto, constato que as alíneas que se referem a quantidades e serviços a serem comprovados
, para fins de capacidade técnica, são confusas e denotam possível afronta à legislação de regência e à jurisprudência consolidada desta Corte, merecendo retificação. 

De início, como bem pontuado por DD. MPC, para demonstração de ambas as aptidões, foram arrolados os mesmos elementos: alíneas a, b e c; verificando-se, por consequência, “ofensa ao art. 30, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/93 e à Súmula 23 dessa Egrégia Corte, pois há imposição de quantitativos mínimos para a comprovação de capacidade técnico-profissional”.
Nesse quesito, destaco ainda as ponderações de D. SDG:
“Acrescento, ainda, que a redação da alínea “a” induz à provável violação a Súmula 24, uma vez que, não constando do edital, ou sequer das justificativas da Origem, a quantidade total da execução pretendida, mostra-se desvencilhada de parâmetros objetivos para aferição do percentual que representam os “3500 metros de cabos de fibras ópticas” no total do serviço.

Ademais, a comprovação de experiência anterior previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” referem-se a atividades específicas, violando a Súmula 30 desta Corte, sobretudo os das alíneas “a” e “b” que, combinados, praticamente reproduzem o objeto do certame e restringem a participação somente entre empresas que já tenham realizado a especifica atividade”. (gn)
Ora, evidenciado está que a redação do subitem 4.3.2 deve ser aperfeiçoada de forma a deixar claro a que se refere cada uma de suas alíneas – capacidade operacional ou profissional das licitantes. Isto sem perder de vista que é vedada a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos para comprovação técnico-profissional.
Também importante registrar que o Anexo I – Termo de Referência e Especificações Técnicas não apresenta as informações necessárias à verificação do atendimento à Súmula nº 24 – como, por exemplo, a quantidade necessária de cabos de fibras ópticas – sendo, via de consequência, prejudicial à própria formulação das propostas.
2.7

Na boa companhia dos órgãos opinantes, também considero procedente a insurgência acerca da imposição de regularidade fiscal estadual e municipal para com todos os tributos, inclusive os imobiliários.

É entendimento sedimentado por este e. Tribunal que a regularidade fiscal deve guardar pertinência com o objeto em disputa.

De forma a ilustrar tal posicionamento ressalto decisão plenária proferida nos autos do TC-2791/003/11 em sessão de 14-12-2011, relator e. Substituto de Conselherio Samy Wurman:

“Com relação à prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, nos termos do item ‘21.3.1.5’, sua redação genérica torna verdadeira a premissa de que estão nela englobados os tributos mobiliários e os imobiliários. Contudo, a natureza dos tributos imobiliários da Fazenda Municipal da sede da empresa licitante não os torna requisito essencial de idoneidade para a prestação dos serviços que constituem o presente objeto.

Tal imposição, aliás, coloca-se em confronto com a pacífica jurisprudência desta Corte, a exemplo das decisões exaradas nos processos TC-032300/026/08, TC-000746/009/10, TC-000653/009/10, TC-015356/026/10 e TC-032676/026/10, que consolidaram o posicionamento de que os parâmetros eleitos pela Administração, como prova da regularidade fiscal, devem guardar pertinência e adequação com as atividades desenvolvidas no segmento ligado ao objeto que se pretende contratar, nos termos da Lei de Regência.

E é do próprio sistema do artigo 29, da Lei Geral de Licitações, que se extrai tal comando, pois, ao ser considerado que a prova de inscrição no cadastro de contribuintes será pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, é por esta mesma extensão que se dará a prova de regularidade”.

2.8

Por fim, merece retificação a imposição contida no subitem 6.2 referente à garantia antecipada. 

Isto porque, de acordo com o comando expresso do art. 31, inciso III, da Lei n. 8.666/93, a garantia de participação é um dos documentos destinados à prova de qualificação econômico-financeira dos licitantes, que deve integrar, portanto, o envelope “documentação”, cuja abertura se dá tão somente em sessão pública. Desta feita, não há razão para que se estabeleça um prazo máximo para o seu recolhimento.

Nesse sentido, destaco trecho de interesse do r. voto proferido pela eminente Conselheira Cristiana de Castro Moraes no TC-807/989/12, acolhido pelo E. Tribunal Pleno em sessão de 01/08/2012:

“Se por um lado existe uma justificativa plausível para fixação da data para realização da visita técnica antes da abertura do certame, essa conclusão não se estende, a meu ver, para as regras de recolhimento da garantia para licitar.

Como bem ressaltado por SDG, quando do estabelecimento desse requisito não se mostra razoável considerar apenas a observância ao disposto no mencionado prazo de publicidade fixado pela norma de regência.

O regramento da lei deve ser interpretado de acordo com os preceitos que a inspiraram, como por exemplo, a disputa livre de propostas entre interessados, que as formulam de acordo com atributos próprios, independente de quem está participando da competição.

A sistemática prevista no presente instrumento “(...) facilita o conhecimento prévio dos potenciais participantes do certame e eventuais combinações inconvenientes ao interesse público”, como se decidiu no mencionado TC-44881/026/09, utilizado como fundamento na decisão preliminar que determinou a suspensão do certame”.

De igual forma foi o decidido em Sessão Plenária de 21-11-12, relator o e. CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI, nos autos do TC-1178.989.12-5:

“Com efeito, a comprovação da garantia para licitar faz parte dos documentos de habilitação e não se justifica exigir-se que sua comprovação seja feita em data anterior à da abertura do certame, como exige o item 10.5.4 do edital”.

2.9 

Posto isto, circunscrito estritamente às questões analisadas, considero parcialmente procedentes as impugnações, motivo pelo qual a Administração deve adotar as medidas corretivas pertinentes para dar cumprimento à lei, devendo também promover cuidadosa e ampla revisão de todos os demais itens do ato convocatório relacionados.

A Administração deve atentar, depois, para a devida republicação do edital, nos termos reclamados pelo artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93.
 

Concluídas as anotações de estilo, com a inserção na jurisprudência inclusive, encaminhem-se os autos à unidade de fiscalização para subsidiar a instrução de eventual ajuste que venha a ser formalizado, retornando após as providências de mister.

Transitada em julgado a decisão, arquivem-se os autos eletronicamente.
Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2013.

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO

CONSELHEIRO
�  Medida liminar concedida com fundamento no art. 113, § 2º, da Lei nº 8.666/93, já referendada pelo e. Tribunal Pleno, nos termos do artigo 221, parágrafo único, do Regimento Interno.





� “4.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Dívida Ativa da União, Estadual Completa (ICM, ICMS, IPVA, ITBI, ITCMD e AIR) e Municipal (MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO) do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei”.


� “4.3.2 - Comprovação de qualificação operacional da licitante, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, e comprovação da capacidade técnico-profissional, mediante apresentação da CAT - Certidão de Acervo Técnico chancelado pelo CREA, de modo que seja comprovada a execução de serviços similares ao objeto da licitação, em quantidade razoável, assim considerada:


a) Projeto executivo, implantação e ativação rede de transmissão de vídeo-monitoramento via cabos de fibra óptica, incluindo lançamento, caixas de emendas fusão, DGO / DIO, implantação de interfaces ópticas, switches, com no mínimo 3500 metros de cabos de fibras ópticas.


b) Instalação de sistemas de vídeo-monitoramento, com transmissão via cabos ópticos, com utilização de câmeras do Tipo Fixa e DOMO (PTZ), com no mínimo 6 ( seis ) câmeras móveis e 1 ( uma ) câmeras fixas, se utilizando da tecnologia IP e operando por prazo não inferior a 06 (seis) meses.


c) Instalação de infraestrutura de postes, para-raios, aterramento, rede de dutos, rede de dados, rede elétrica e adequação civil”.


� “§ 2o Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação”.


� “4.3.2 - Comprovação de qualificação operacional da licitante, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, e comprovação da capacidade técnico-profissional, mediante apresentação da CAT - Certidão de Acervo Técnico chancelado pelo CREA, de modo que seja comprovada a execução de serviços similares ao objeto da licitação, em quantidade razoável, assim considerada:


a) Projeto executivo, implantação e ativação rede de transmissão de vídeo-monitoramento via cabos de fibra óptica, incluindo lançamento, caixas de emendas fusão, DGO / DIO, implantação de interfaces ópticas, switches, com no mínimo 3500 metros de cabos de fibras ópticas.


b) Instalação de sistemas de vídeo-monitoramento, com transmissão via cabos ópticos, com utilização de câmeras do Tipo Fixa e DOMO (PTZ), com no mínimo 6 ( seis ) câmeras móveis e 1 ( uma ) câmeras fixas, se utilizando da tecnologia IP e operando por prazo não inferior a 06 (seis) meses.


c) Instalação de infraestrutura de postes, para-raios, aterramento, rede de dutos, rede de dados, rede elétrica e adequação civil”.





� Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos – 15ª edição – 2012 – Editora Dialética, fls. 507/508.


� TC-1594.989.13-9


� Conforme nota de rodapé nº 5.
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